
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.807 - RJ (2017/0191434-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : WEVERSON RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADOS : LEONARDO ORSINI DE CASTRO AMARANTE  - RJ055328 
   RENATA LIZE FERNANDES DA SILVA  - RJ155708 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. IMPUGNAÇÃO DO 
QUANTUM FIXADO A TÍTULO DE DANO MORAL. INEXISTÊNCIA DE 
QUANTIA IRRISÓRIA OU EXORBITANTE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
1. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, concluiu expressamente que o 
valor arbitrado a título de danos morais é adequado à espécie, de modo que revela-se 
proporcional e razoável. 
2. A reversão desse entendimento demanda o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial, em face do óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. A esse respeito, frisa-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o 
quantum indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade 
civil quando configurada situação de anormalidade nos valores, sendo estes irrisórios 
ou exorbitantes. Não é o caso dos autos.
4.  Quanto à suscitada divergência jurisprudencial, a parte recorrente não logrou 
êxito em demonstrar de forma satisfatória as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.807 - RJ (2017/0191434-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : WEVERSON RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADOS : LEONARDO ORSINI DE CASTRO AMARANTE  - RJ055328 
   RENATA LIZE FERNANDES DA SILVA  - RJ155708 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por WEVERSON RODRIGUES DE SOUZA em 

face de decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DE WEVERSON RODRIGUES DE SOUZA . ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. INÍCIO DA INCIDÊNCIA DOS JUROS DE 
MORA. SUCUMBÊNCIA INEXISTENTE. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

O agravante suscita o afastamento da Súmula 7/STJ, eis que a pretensão recursal não 

demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. Ademais, defende que o 

dissenso pretoriano foi demonstrado adequadamente e merece ser conhecido.

Requer seja provido o recurso.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.807 - RJ (2017/0191434-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. IMPUGNAÇÃO DO 
QUANTUM FIXADO A TÍTULO DE DANO MORAL. INEXISTÊNCIA DE 
QUANTIA IRRISÓRIA OU EXORBITANTE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
1. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, concluiu expressamente que o 
valor arbitrado a título de danos morais é adequado à espécie, de modo que revela-se 
proporcional e razoável. 
2. A reversão desse entendimento demanda o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial, em face do óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. A esse respeito, frisa-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o 
quantum indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade 
civil quando configurada situação de anormalidade nos valores, sendo estes irrisórios 
ou exorbitantes. Não é o caso dos autos.
4.  Quanto à suscitada divergência jurisprudencial, a parte recorrente não logrou 
êxito em demonstrar de forma satisfatória as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.
5. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão recursal não merece acolhimento.

De pórtico, insta reiterar o excerto do acórdão recorrido que analisou o valor arbitrado a 
título de danos morais (fls. 891/892 e-STJ):

Cumpre destacar que a alegação de insignificância do valor fixado a título de 
danos morais, suposta violação aos arts. 944, do CC, frisa-se que o Superior 
Tribunal de Justiça só pode rever o quantum indenizatório fixado a títulos de 
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danos morais em ações de responsabilidade civil quando configurada situação de 
anormalidade nos valores, sendo estes irrisórios ou exorbitantes.
Na hipótese em questão, o Tribunal de origem entendeu que é justo o valor de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), arbitrado a título de indenização por danos morais, e 
o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), arbitrado a título de indenização 
por danos estéticos, baseados nos danos sofridos pelo Recorrente ante o acidente 
que causou amputação de sua perna esquerda.
Superior Tribunal de Justiça E1 50.000,00 (cinquenta mil reais), arbitrado a título 
de indenização por danos estéticos, baseados nos danos sofridos pelo Recorrente 
ante o acidente que causou amputação de sua perna esquerda.
Com efeito, observa-se que o exame probatório empreendido pela Corte a quo 
resultou na compreensão de que o recorrente é responsável pelos danos causados 
à parte autora e que o valor da indenização revela-se proporcional e razoável. 
Trata-se de conclusão decorrente de análise dos documentos juntados aos autos, 
motivo pelo qual a reversão do entendimento demandaria o reexame de fatos. 
Logo, não é possível acolher a pretensão recursal porque seria necessário 
reexaminar conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de 
recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.

Com efeito, ao contrário do pontuado no presente agravo interno quanto a incidência da 

Súmula 7/STJ, verifica-se que o Tribunal de origem formou o seu convencimento a partir da 

análise do conjunto fático-probatório consignado nos autos e concluiu que o valor arbitrado a título 

de danos morais está adequado e revela-se proporcional.

A esse respeito, frisa-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 

indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando 

configurada situação de anormalidade nos valores, sendo estes irrisórios ou exorbitantes. Não é o 

caso dos autos.

Não obstante, destaca-se que nem mesmo o ora agravante trouxe fundamentação 

suficiente a apontar como seria possível concluir de maneira diversa a partir da interpretação das 

razões de decidir do acórdão recorrido. Como cediço, a revaloração do contexto fático limita-se 

ao que estiver presente no aresto vergastado.

A missão constitucional deste Superior Tribunal de Justiça - no que se refere à sua 

competência recursal - é de garantir a aplicação da lei federal, unificando a sua interpretação em 

todo o país. Por esse motivo, apenas a questão de direito repercute no interesse público e pode 

ser corrigido nesta esfera jurisdicional. 

Logo, não é possível acolher a pretensão recursal porque seria necessário reexaminar 

Documento: 1678644 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2018 Página  4 de 4



 
 

 
conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial, em face 

do óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  
(ART. 544 DO CPC/1973)  -  RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE DE 
TRÂNSITO - MORTE DE  COMPANHEIRO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
CONHECENDO DO RECLAMO PARA, DE PLANO, DAR PARCIAL  
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, TÃO-SOMENTE QUANTO À  
DISTRIBUIÇÃO  DO  ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA NA LIDE SECUNDÁRIA.
INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. Não  há omissão quando o Tribunal local enfrenta todos os pontos relevantes  
ao julgamento da controvérsia, apenas decidindo de forma contrária aos 
interesses da parte.
2. A conclusão acerca da dependência econômica da vítima, baseada no exame  
do  acervo fático-probatório dos autos, não pode ser alterada nesta instância pela 
incidência do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Quantum indenizatório da reparação por danos morais decorrente de morte   
(correspondente a 200 salários mínimos) arbitrado em consonância com 
precedentes desta Corte para casos análogos.
Incidência  do  óbice  da  Súmula  7/STJ  quanto  à pretensão de sua revisão.
4.  Juros  moratórios  incidentes  sobre indenização de danos morais decorrentes  
de  responsabilidade  civil  extracontratual  (morte de terceiro,  não  passageiro)  
fluem a partir do evento danoso (Súmula 54/STJ). Precedentes.
5.  A  Súmula  83/STJ  é  aplicável  tanto  aos  recursos  especiais interpostos  
com  base  em divergência jurisprudencial, como àqueles fundamentados na 
ofensa à lei federal. Precedentes.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp 773.836/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 03/10/2016)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL DO 
ESTADO. TRATAMENTO DE SAÚDE INADEQUADO. MORTE DE  
PACIENTE.  DANOS  MORAIS.  VALOR  DA INDENIZAÇÃO.    REVISÃO.   
IMPOSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DESTA CORTE.
1.  A  jurisprudência  do  STJ  orienta-se  no sentido de que não se mostra  
possível  em  recurso especial  a revisão do valor fixado à título  de danos 
morais, pois tal providência exigiria novo exame do contexto  fático-probatório  
constante  dos  autos, o que também é vedado  pela  Súmula 7/STJ. Todavia, o 
óbice da referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, quando for 
verificado excesso ou insignificância  da importância  arbitrada,  ficando 
evidenciada   ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
hipóteses não configuradas nos autos.
2. O agravante,  contudo, não logrou demonstrar que, na espécie, o valor  
arbitrado  seria  excessivo, de forma que o acórdão recorrido deve ser mantido.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 839.817/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 28/03/2016)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
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CIVIL. DEFICIÊNCIA DE  FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ACIDENTE DE  TRÂNSITO.  MORTE.  
CULPA CONCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA Nº 7/STJ. VALOR ARBITRADO. RAZOABILIDADE.
1.  Não  há  falar  em deficiência de fundamentação da decisão o não acolhimento  
de  teses  ventiladas  pelo  recorrente,  mormente se o acórdão  abordar  todos os 
pontos relevantes da controvérsia 
2. Cabe ao  julgador  apreciar  os  fatos e as provas da demanda segundo seu 
livre  convencimento,  declarando,  mesmo  que  de forma sucinta, os 
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.
3. A  reforma do julgado,  que entendeu caracterizada a culpa e a consequente 
responsabilidade dos réus pelo evento danoso, demandaria o reexame  do  
contexto fático-probatório,  procedimento vedado na estreita via do recurso 
especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.

4. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas  
peculiaridades  da  causa.  Assim, afastando-se a incidência da Súmula  nº  7/STJ, 
somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisório  ou  exorbitante, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos, em  que arbitrado em R$ 100.000,00 
(cem mil reais) para a genitora e R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para os avós 
da vítima fatal.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 883.597/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 30/09/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MORTE  DO MARIDO E PAI DOS AUTORES, DECORRENTE DE TIRO 
DISPARADO POR POLICIAL MILITAR. DANOS MORAIS. PRETENDIDA 
REDUÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que o 
voto condutor do acórdão recorrido apreciou fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
II. Na hipótese, o recorrente fora condenado ao pagamento de indenização por 
danos morais, em decorrência da morte do marido e pai dos autores, causada por 
tiro disparado por policial militar.
III. O Tribunal de origem, no que se refere ao valor da indenização, fixada a título 
de danos morais, em vista das circunstâncias fáticas do caso, majorou o valor 
indenizatório fixado pela sentença, de 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), para 
R$ 76.500,00 (setenta e seis mil e quinhentos reais), para cada autor, observando 
os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, não se mostrando ele 
exorbitante, ante o quadro fático delineado no acórdão de origem. Conclusão em 
contrário encontra óbice na Súmula 7/STJ.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 776.774/BA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 14/12/2015)
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Por fim, convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC/1973, e 255, § 1º, do RISTJ. 

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da 

juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 

declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma; (d) a indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 

Tribunais.

No ponto, é certo que a fundamentação do agravante em busca do reconhecimento do 

dissídio pretoriano mostra-se insuficiente, na medida em que o acórdão apontado como 

paradigma, proveniente desta Corte Superior, mais especificamente da Terceira Turma que trata 

da matéria relativa ao Direito Privado, foi proferido em caso que envolve os consectários da 

responsabilização civil existente entre particulares envolvidos em acidente de trânsito ocorrido em 

rodovia, fato esse que ocasionou lesões em passageiro que viajava em ônibus de empresa 

privada. No caso em espeque, a relação jurídica existente gravita entre um particular e a União 

(RFFSA - Rede Ferroviária Federal S/A), portanto, disciplina afeita ao  Direito Público.

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.  Nesse mesmo sentido, confira o seguinte julgado: 

AÇÃO INDENIZATÓRIA. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE DO RECURSO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DA 
DIVERGÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
II - A alegada divergência jurisprudencial não foi demonstrada nos moldes 
exigidos pelo artigo 255 e parágrafos do RI/STJ, visto que a agravante, além de 
não realizar o devido cotejo analítico, limitando-se a colacionar ementas e votos 
dos julgados, deixando de mencionar as circunstâncias que identifiquem ou 
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assemelhem os casos confrontados, deixou de explicitar sobre qual norma 
infraconstitucional teria ocorrido a dissidência interpretativa, conforme exigido 
pelo art. 105, inciso III, alínea "c", da Carta Magna: der a lei federal interpretação 
divergente a que lhe haja atribuído outro Tribunal. Incide, à espécie, o enunciado 
sumular nº 284 do STF. Precedentes: AgRg no REsp nº 781.422/DF, Rel. Min. 
HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, DJ de 1/8/2006; AgRg no Ag nº 702.783/SP, Rel. 
Min. DENISE ARRUDA, DJ de 1/2/2006; REsp nº 533.766/RS, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJ de 16/5/2005 e REsp nº 564.972/SC, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, DJ de 13/12/2004. III - Agravo regimental a que se 
nega provimento.
(AgRg no AREsp 83.349/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 07/05/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.  

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0191434-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.146.807 / 
RJ

Números Origem:  00068485320084025101  200400102832427  20060280194482  200700164566  
200851010068487

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVANTE : WEVERSON RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADOS : LEONARDO ORSINI DE CASTRO AMARANTE  - RJ055328 

 RENATA LIZE FERNANDES DA SILVA  - RJ155708 
AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WEVERSON RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADOS : LEONARDO ORSINI DE CASTRO AMARANTE  - RJ055328 

 RENATA LIZE FERNANDES DA SILVA  - RJ155708 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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